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EMENTA
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. MORA DESCARACTERIZADA. CAPITALIZAÇÃO DE 
JUROS. PREVISÃO EXPRESSA DE TAXA ANUAL SUPERIOR 
AO DUODÉCUPLO DA MENSAL. POSSIBILIDADE. 
COBRANÇA. SÚMULAS 539 E 541/STJ.

1. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
índole abusiva (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante 
as peculiaridades do julgamento concreto (REsp 1.061.530/RS, Rel. 
Min. NANCY ANDRIGHI, 2ª Seção, DJe, 10.3.2009).

2. No caso, é inviável rever a conclusão do acórdão de que houve 
abusividade nas taxas de juros remuneratórios, em face do óbice das 
Súmulas 5 e 7/STJ.

3. O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período 
da normalidade contratual descarateriza a mora (Resp n. 1.061.530 de 
22.10.2008).

4. É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à 
anual em contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, 
reeditada como MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente 
pactuada.(Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, 
DJe 15/06/2015)

5. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual contratada. (Súmula 541, SEGUNDA SEÇÃO, julgado 
em 10/06/2015, DJe 15/06/2015)

6. Recurso especial conhecido em parte e provido.
 

  

DECISÃO
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Superior Tribunal de Justiça

1. Cuida-se de recurso especial interposto por BANCO SANTANDER 
BRASIL S/A , com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.

AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. EMPRÉSTIMO PESSOAL.

Admissibilidade recursal.

Pedido não formulado na origem. Não conhecimento. Não sucumbiu o 

recorrente, por evidente inovação recursal.

Juros Remuneratórios.

Possível a revisão contratual na hipótese de os juros remuneratórios 

exorbitarem a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central.

Caso em que a taxa pactuada supera àquela aferida pelo BACEN.

Capitalização de Juros.

A jurisprudência nacional reconhece a possibilidade de capitalização de 

juros, desde que expressamente pactuada. Necessária a contratação 

expressa.

Recurso Especial 1.388.972/SC.

No caso não vieram aos autos as cláusulas gerais do contrato, razão pela 

qual presumida está a abusividade da cobrança.

Comissão de Permanência.

Inexistindo previsão expressa de cobrança de comissão de permanência, 

deve ser mantida a cláusula contratual que prevê a cobrança de juros 

remuneratórios, multa de 2% e juros moratórios de 1% ao mês, em 

consonância com a jurisprudência das Cortes Superiores.

Dos débitos em conta.

Não tendo a parte Autora demonstrado os débitos em sua conta, vai 

afastado o requerimento de cessação.

As demandas judiciais que versam relação de consumo não comportam a 

inversão do ônus da prova como medida permanente. É preciso de lastro 

mínimo de verossimilhança para a finalidade colimada. Inteligência do 

inciso VIII do artigo 6Q do Código de Defesa do Consumidor.

APELAÇÃO PARCIALMENTE CONHECIDA E, NA EXTENSÃO, 

PARCIALMENTE PROVIDA.

Em suas razões recursais, aponta a parte recorrente, além de dissídio 
jurisprudencial, ofensa ao disposto nos arts. 4º, IX,Lei 4.595/64 e 5º da Medida Provisória 
2.170/2001. 

Sustenta, em síntese: (a) a legalidade da taxa de juros pactuada, ante a 
ausência de prova de abusividade, (b) a admissibilidade de capitalização de juros e (c) a 
caracterização da mora.

Em juízo de retratação, foi mantido o acórdão.

Ratificado,  o recurso especial foi admitido na origem (fls. 239-245).

Decido.
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Superior Tribunal de Justiça

2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta pelo 
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 596/STF, de forma que 
a abusividade da pactuação dos juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em 
cada caso, com a comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos.

Esse posicionamento foi confirmado no julgamento do Resp n. 1.061.530 de 
22.10.2008, afetado à Segunda Seção de acordo com o procedimento da Lei dos Recursos 
Repetitivos (Lei 11.672/08), sob a relatoria da Ministra Nancy Andrighi, ocasião em que se 
consolidaram as seguintes teses: a) as instituições financeiras não se sujeitam à limitação dos 
juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) a 
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, não indica cobrança 
abusiva; c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/2002; d) é admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação 
de consumo e que a índole abusiva (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do julgamento concreto (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, 2ª Seção, DJe, 10.3.2009).

Do voto condutor do acórdão do repetitivo, merece destaque o seguinte 
trecho acerca da utilização da taxa média de mercado como parâmetro para avaliação da 
abusividade:

A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 

informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 

representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo 

médio das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' 

médio. É certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na 

medida em que não abrange todas as modalidades de concessão de 

crédito, mas, sem dúvida, presta-se como parâmetro de tendência das 

taxas de juros. Assim, dentro do universo regulatório atual, a taxa média 

constitui o melhor parâmetro para a elaboração de um juízo sobre 

abusividade.

Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam feitos 

segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que 

é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável 

para a variação dos juros. 

A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, tem considerado 

abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido pelo Min. Ari 

Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes Direito, 

DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha 

relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta 

Turma, Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média. 

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é  estanque, o 

que impossibilita a adoção de critérios genéricos e  universais. A 

taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um 

valioso referencial, mas cabe somente ao juiz, no exame das 

peculiaridades do caso concreto, avaliar se  os  juros contratados 

foram ou não abusivos. 
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Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que os juros remuneratórios são 
abusivos, quando comparados à taxa de mercado (fl. 139). Rever essa conclusão 
demandaria reexame de provas, providência vedada nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.

Nessa linha:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. TAXA  DE  JUROS 

REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 

TRIBUNAL DE  ORIGEM.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.  

CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA. REEXAME. SÚMULAS 5 E 7 DO 

STJ.

1.   O  Tribunal  de  origem  afirmou  expressamente  que  os  juros 

remuneratórios  são abusivos, uma vez que o percentual pactuado está 

muito  acima  da  taxa  média  de  mercado  praticada  à  época  da 

contratação,  de  modo  que  rever tal posicionamento somente se faz 

possível  com  o  reexame  das cláusulas do contrato e dos elementos 

fáticos da demanda, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

2.  A  tese  da  recorrente  é  no sentido da previsão contratual de 

capitalização mensal de juros, o que foi expressamente afastado pelo 

Tribunal  de  origem, de modo que a revisão do julgado impõe reexame da 

matéria fática dos autos, tarefa vedada pelo óbice dos enunciados 

sumulares n. 5 e 7 do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 695.844/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2016, DJe 

07/12/2016)

3. PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. LIMITAÇÃO. ABUSIVIDADE DA TAXA  

CONTRATADA  EM  RELAÇÃO  À TAXA MÉDIA DE 

MERCADO ATESTADA PELA CORTE LOCAL. MODIFICAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO  STJ.  

DECISÃO  PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  MANTIDA. 

AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  É  inviável a aplicação da taxa de juros remuneratórios pactuada no  

contrato  na  hipótese  em  que  a Corte local tenha considerado 

demonstrada sua abusividade em relação à taxa média do mercado.

Incidência da Súmula nº 7 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 792.114/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016)

3. Embora o simples ajuizamento de ação revisional não implique o 
afastamento da mora (RESP 607.961/RJ, Segunda Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado de 09.03.2005), o abuso na exigência dos “encargos da normalidade”, quais sejam 
os juros remuneratórios e a capitalização de juros, descaracterizam a mora do devedor 
(ERESP 163.884/RS, Segunda Seção, Rel. Min. Barros Monteiro, Rel. p/ Acórdão Min. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ruy Rosado de Aguiar, julgado em 23.05.2001; Resp n. 1.061.530, Segunda Seção, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 22.10.2008). 

Esse posicionamento também foi confirmado no recurso especial repetitivo já 
mencionado (Resp n. 1.061.530 de 22.10.2008):

CONFIGURAÇÃO DA MORA a) O reconhecimento da abusividade 

nos encargos exigidos no período da normalidade contratual (juros 

remuneratórios e capitalização) descarateriza a mora; b) Não 

descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação revisional, nem 

mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir sobre os 

encargos inerentes ao período de inadimplência contratual.

No caso, constatou-se abuso nos encargos da normalidade (juros 
remuneratórios), de modo que ficou descaracterizada a mora.

4. Quanto à capitalização dos juros, o recurso merece ser acolhido.

Da sentença, cabe destacar o seguinte trecho:

Considerando que o contrato apresentado foi firmado após a edição da 

Medida Provisória n° 2.170-36/2001, e que a taxa mensal e  a anual de 

juros contratada indicam a ocorrência de capitalização mensal (fl. 
27), tenho como possível a capitalização mensal dos juros.

No entanto, no acórdão, o Tribunal de origem posicionou-se no sentido de 
que "a mera divergência entre a taxa de juros anual e o duodécuplo da taxa de juros mensal 
não se mostra suficiente" (fl. 147), o que não está em harmonia com o entendimento firmado 
neste Tribunal Superior.

A eg. Segunda Seção, ao julgar o REsp 973.827/RS nos moldes da Lei dos 
Recursos Repetitivos, decidiu ser permitida a capitalização de juros com periodicidade 
inferior a um ano em contratos celebrados após 31/3/2000, data da publicação da MP 
1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que expressamente pactuada. A 
capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa 
e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada.

Desse modo, a análise do acórdão e a da sentença permitem extrair a 
conclusão de que na hipótese está demonstrada a diferença entre a taxa de juros mensal e 
anual, a caracterizar a pactuação da capitalização mensal dos juros nos termos da 
interpretação do mencionado precedente.

Ademais, vale conferir as seguintes súmulas:

É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior à anual em 

contratos celebrados com instituições integrantes do Sistema Financeiro 

Nacional a partir de 31/3/2000 (MP n. 1.963-17/2000, reeditada como 

MP n. 2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada.

(Súmula 539, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 

15/06/2015)
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A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva anual contratada.

(Súmula 541, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 

15/06/2015)

Cumpre, ainda, consignar que a Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento 
do REsp 1.388.972/SC, nos moldes de recurso repetitivo, ao apreciar a legalidade da 
capitalização anual dos juros, reafirmou a tese de que “a cobrança de juros capitalizados 
nos contratos de mútuo é permitida quando houver expressa pactuação”. Isso porque 
"a incidência da capitalização de juros, em qualquer periodicidade - na hipótese, a anual - não 
é automática, devendo ser expressamente pactuada, visto que, ante o princípio da boa-fé 
contratual e a hipossuficiência do consumidor, esse não pode ser cobrado por encargo 
sequer previsto contratualmente." Inclusive, em outro trecho do voto condutor do acórdão do 
repetitivo, houve menção à tese do duodécuplo, confira:

Não é demais anotar, também, que o conceito acerca do que seja 

considerado "expressa pactuação" foi novamente redimensionado. No 

bojo do REsp n. 973.827/RS, representativo da controvérsia, Relatora 

para o acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 

8/8/2012, DJe 24/9/2012, afirmou-se que "a previsão no contrato bancário 

de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada". 

Neste precedente não houve qualquer deliberação no sentido de que o 

encargo poderia ser cobrado independentemente de pactuação clara e 

expressa.

Neste julgamento, igualmente, não se afirmou a possibilidade de cobrança 

de capitalização de juros, independentemente da periodicidade, sem que 

houvesse pactuação entre as partes.

(trecho do acórdão do REsp 1388972/SC, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 13/03/2017)

Desse modo, não merece respaldo o entendimento de que a tese firmada do 
Resp 973.827/RS (na parte da tese do duodécuplo) teria sido superada com o julgamento do 
Resp 1.388.972/SC. Ao contrário, a Segunda Seção no julgamento do Resp 1.388.972/SC, 
veio reforçar o posicionamento desta Corte há muito firmado, no sentido de ser indispensável 
a pactuação expressa da capitalização dos juros, deixando claro que a exigência independe 
da periodicidade discutida.

A propósito, destacam-se, abaixo, precedentes do próprio Ministro Relator 
do caso apontado como divergente, com aplicação da tese do duodécuplo mesmo após o 
julgamento do Resp 1.388.972/SC:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - DECISÃO 

MONOCRÁTICA DO NURER DA 2ª SEÇÃO QUE CONHECEU 

DO AGRAVO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 

ESPECIAL. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
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1. A alegação genérica de inconformismo com o acórdão recorrido, sem 

a indicação dos dispositivos de lei violados e a demonstração, de forma 

clara e precisa, de que modo o aresto os teria contrariado, atrai, por 

simetria, a Súmula 284 do STF.

2. A Segunda Seção do STJ, em sede de recurso representativo da 

controvérsia, firmou o entendimento de que: a) "é permitida a 

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 

celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 

1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 

expressamente pactuada"; e b) "a capitalização dos juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. p/ acórdão Ministra 

MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

08/08/2012, DJe de 24/09/2012). A conformidade do acórdão proferido 

pelo Tribunal de origem com o entendimento pacificado do STJ, em sede 

de recurso representativo da controvérsia, inviabiliza o acolhimento do 

apelo nobre por esta Corte Superior de Justiça.

3. Agravo interno desprovido

(AgInt no AREsp 851.624/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 28/06/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1042 DO NCPC) - 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA 

PARTE EMBARGANTE.

1. Consideram-se preclusas as matérias que, veiculadas no recurso 

especial e dirimidas na decisão agravada, não são reiteradas no agravo 

interno. Precedentes.

2. O Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial representativo de 

controvérsia, fixou o entendimento de que as instituições financeiras não 

estão submetidas à Lei de Usura, não obstante as instâncias ordinárias 

possam identificar a abusividade dos juros remuneratórios à luz do caso 

concreto. Conclusão da Corte a quo, quanto à ausência de excesso 

manifesto na taxa de juros, insuscetível de reexame, em sede recurso 

especial, ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

3. A Segunda Seção do STJ, em sede de recurso representativo da 

controvérsia, firmou o entendimento de que, após a Medida Provisória n. 

1.963-17/2000, é permitida a capitalização de juros em periodicidade 

inferior à anual, quando expressamente pactuada, assim considerada a 

previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal.

4. A revisão do entendimento do Tribunal de origem, no tocante à 

expressa pactuação da capitalização de juros, demandaria a interpretação 

de cláusulas contratuais, juízo vedado pela Súmula 5/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1036086/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018)
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Na mesma linha, precedente da Segunda Seção, julgado após o Resp  
1.388.972/SC:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 

RECLAMAÇÃO. REPETITIVO. ENTENDIMENTO PACIFICADO. 

INOBSERVÂNCIA NÃO CONFIGURAÇÃO. SÚMULAS NºS 539 E 

541/STJ.

1. A reclamação é cabível quando preenchidos os requisitos previstos no 

artigo 988, § 5º, incisos I e II, do Código de Processo Civil de 2015.

2. É permitida a capitalização de juros em periodicidade inferior à anual 

desde que expressamente pactuada, sendo suficiente para a sua cobrança 

a previsão de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal. 

Precedente.

3. Na hipótese, a decisão reclamada se coaduna com o entendimento 

pacificado no Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl na Rcl 34.454/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/03/2018, DJe 

20/03/2018)

De outras relatorias:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO MERCADO. 

COBRANÇA ABUSIVA. LIMITAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO. 

SÚMULA 83/STJ. CAPITALIZAÇÃO MENSAL EXPRESSAMENTE 

PACTUADA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

541/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ orienta que a circunstância de a taxa de juros 

remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média 

do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, 

consistindo a referida taxa em um referencial a ser considerado, e não 

em um limite que deva ser necessariamente observado pelas instituições 

financeiras.

2. Na hipótese, ante a ausência de comprovação cabal da cobrança 

abusiva, deve ser mantida a taxa de juros remuneratórios acordada.

3. No tocante à capitalização mensal dos juros, a eg. Segunda Seção do 

STJ, em sede de julgamento de recurso especial representativo da 

controvérsia, firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a 

capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos 

celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n. 

1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que 

expressamente pactuada"; e (b) "A capitalização dos juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e 

clara. A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 

efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel.

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ acórdão Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 

de 24/09/2012).
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Superior Tribunal de Justiça

4. Na hipótese, o acórdão recorrido consignou expressamente a 

pactuação da taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal, 

razão pela qual não está a merecer reforma.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1314836/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 04/12/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO REVISIONAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 

UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ART. 476 DO 

CPC/1973. INAPLICABILIDADE. ENUNCIADO 3/STJ. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS.

PACTUAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE FIRMADO EM 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 973.827/RS). AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado 

3 do Plenário do STJ).

2. O incidente de uniformização de jurisprudência previsto no art. 476 do 

CPC/73 não foi reproduzido no CPC/2015. Ademais, constituía mera 

faculdade do magistrado, para sanar divergência prévia entre órgãos 

fracionários de um mesmo tribunal, o que não se verifica no caso.

3. O STJ possui entendimento, firmado em recurso especial repetitivo, de 

que há previsão expressa de cobrança de juros capitalizados em 

periodicidade mensal quando a taxa de juros anual ultrapassa o 

duodécuplo da taxa mensal (REsp 973.827/RS, Rel. para o acórdão Min. 

MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe de 24/9/2012).

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1340813/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 26/10/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CAPITALIZAÇÃO DE 

JUROS. REVISÃO CONTRATUAL. MATÉRIA QUE DEMANDA 

REEXAME FATOS, PROVAS, E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

SUMULAS 5 E 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM O 

ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ EM SEDE DE RECURSO 

REPETITIVO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. O Tribunal de origem reconheceu a possibilidade de revisão contratual 

concluindo pela legalidade da cobrança de capitalização mensal de juros, 

bem como ausência de abusividade da taxa de juros pactuada.

Assim, tendo em vista que o acórdão recorrido reconheceu a 

possibilidade de revisão contratual, é evidente a ausência de interesse 

recursal da recorrente nesse ponto.

2. A jurisprudência firmada pela Segunda Seção deste Tribunal Superior, 

em sede de recurso especial representativo de controvérsia - Resp 

973.827/RS, é no sentido de ser possível a cobrança da capitalização 

mensal dos juros, desde que atendidos os seguintes requisitos: a) 
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Superior Tribunal de Justiça

existência de previsão contratual expressa da capitalização com 

periodicidade inferior a um ano; e b) tenha sido o contrato firmado após 

31/03/2000, data da primeira edição da MP, então sob o nº 1963-17, não 

sendo admissível antes dessa data. Além disso, o entendimento deste 

Sodalício é no sentido de que havendo previsão contratual da taxa de 

juros anual superior ao duodécuplo da mensal, é suficiente para permitir a 

cobrança da taxa efetiva anual contratada. No presente caso, o Tribunal 

de origem consignou que consta cláusula expressa informando o 

consumidor sobre a incidência desse encargo no contrato entabulado 

entre as partes. Alterar esse entendimento do acórdão recorrido não é 

possível em sede de recurso especial, em razão dos óbice s das Súmulas 

5 e 7 do STJ.

3. O STJ possui firme o entendimento no sentido de que os juros 

cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a limitação imposta 

pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do disposto na Súmula 

596/STF, de forma que a abusividade da pactuação de tais juros deve ser 

cabalmente demonstrada em cada caso, sendo insuficiente o só fato de a 

estipulação ultrapassar 12% ao ano. O Tribunal de origem concluiu pela 

ausência de abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada no 

contrato. Incidência da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1157501/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 20/03/2018)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. 1. PROVA PERICIAL E 

DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 

STJ. 2. LIMITAÇÃO DE JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE 

ABUSIVIDADE. SÚMULAS N. 5, 7 E 83 DO STJ. 3. 

CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. PREVISÃO CONTRATUAL. 

SÚMULA N. 83 DO STJ. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Não se conhece de recurso especial se, mesmo opostos embargos de 

declaração, não ocorreu o prequestionamento dos preceitos legais ditos 

violados. Incidência das Súmulas 282 do STF e 211 do STJ. 

2. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado 

somente quando cabalmente comprovada, no caso concreto, a 

significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para 

operações da espécie.

3. A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 

pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 

taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1043417/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 

09/03/2018)

5. Ante o exposto, conheço, em parte, do recurso especial e, nessa extensão, 
dou-lhe provimento para permitir a capitalização dos juros.
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 20 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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